
Estado do Amazonas
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS

Coordenadoría de Saúde e Meio Ambiente

EXCELENTíSSIMO SENHOR CONSELHEIRO PRESIDENTE
EGRÉGIO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS

DO

REPRESENTAçÃO N. I G5 /2017_MPC-RMAM _ AMBTENTAL

Por omissão de medidas administrativas de exigência de responsabiridade
compartilhada por resíduos sólidos pós-consumo

O MIN|STÉR|O PúBLICO DE CONTAS, por intermédio do
Procurador signatáno, com fulcro nos artigos 54, I, e 2Bg, da Resoluçáo n.o

0412002-TCEIAM, e na designação da portaria n 19/20.1 3_pG, vem perante
Vossa Excelência oferecer a presente REPRESENTAÇÃO com o objetivo de
apurar exaustrvamente possíveis má gestão e ilegalidade por omissão, assim
como definição da responsabilidade de AUToRIDADES AMBIENTAIs
estaduais e municipais de Manaus, assim como das pessoas jurídicas do
IPAAM, do ESTADO DO AMAZONAS e do MUNTCípIO Oe MANAUS, quanto
à falta de medidas regulatórias, fiscalizatórías e executivas de concretização da
Lei de Política Nacional de Resíduos sólidos (Lei n. 12.305/2010), no tocante ao
regime de responsab ilidade compartilhada pela vida dos produtos, junto à

lndústria e comércio na Região Metropolitana de Manaus e no interior do Estado,
por meio da exìgência dos planos de gerenciamento que observem os padrões
de qualldade ambiental, da celebração dos acordos setoriais estaduais e
locais com as grandes organizações geradoras, que contemplem sistemas de
logística reversa de retorno dos resíduos pós-consumo, arranjos de reuso e
reciclagem com incentivos a associaçÕes de catadores, conforme o seguinte.
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L Este lt/linistério Público de Contas ambiental tem monitorado as

medidas da Administração Estadual no sentido de executar a política públ¡ca de

resíduos sólidos. Os passos são lentos. Somente neste ano de 2017 fot

apresentado o Plano Estadual e da Região Metropolitana, Regìstram-se alguns

atos de fiscaìização de lixÕes pelo IPAAM e tímidas iniciativas de apoio

municípios e aos catadores de materiais recicláveis. Contudo, a atuação é

manifestanrente insuficiente até aqui, segundo consia, no tocante ao emprego

das ferramentas jurídicas de impìantação do regime de respo nsabilidade

compartilhada pós-consumo, prevista nos artigos 30 a 36 da Lei n. 12.30512010,

denotando-se omissão juridicamente relevante e má gestão socioambiental do

Poder Públjco, em detrimento da sadia qualidade de vida na Amazônia e da

conservação dos atributos naturais desse patrimônìo nacional, com déficit de

sustentabilidade, com seus múltiplos aspectos (ecológico, social, ética, cultural,

de eficiência econÒmica e política).

2. Consoante o sistema jurÍdico de responsa b ilidade compartilhada,

além do plano de gerenciamento adequado no bojo do licenciamento ambìental,

compete à Administração exigir das organizações, abarcando os fabricantes,

lmportadores, distribuidores e comerciantes com atuação local e regional,

mediante acordos setoriais ou termos de compromisso, a implantação de

arranjos de Teuso, reciclagem e de sistema de logística reversa,

ìndependentemente dos serviços públicos municipaìs de coìeta de residuos

domicrliares.

3. Segundo a norma do artigo 33 da Lei n.12.30512010, o sistema de

logística reversa é obrigatório para agrotóxicos, seus resíduos e embalagens,

pilhas e baterias, pneus, óleos lubrificantes, seus resíduos e
embalagens; lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrío e de fuz

mista; produtos eìetroe letrô n icos e seus componentes; produtos comercializados
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em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e
embalagens, considerando, priorìtariamente, o grau e a extensáo do impacto à
saúde pública e ao meio ambiente dos resÍduos gerados.

4. Como explicita a Lei Nacional, esses acordos deve ser não apenas os
de âmbito nacional, celebrados com a uniäo, pelo Ministério do Meio Ambiente,
mas também os de iniciativa estaduar e municipal, de modo a garantir a

efetividade da Lei, mediante a adequaçäo dos compromissos necessários às
peculiaridades locais e regionais em razáo dos grandes geradores ¡ocais. Não
se pode depender da espontaneidade e das ações esparsas dos agentes
econômicos ou de suas análises de lucratividade e viabilidade econômica
regional, competindo ao Poder púbríco negociar na via consensuar o sistema de
disposição de resíduos ou reprimir e sancionar ante o fragrante de dano, de
desconformidade ou de inércia das organizaçóes que partilham responsabilidade
por seus produtos no Amazonas mediante regime robusto de fiscalização em
campo. Ora, de acordo com a Lei de Crimes Ambientais, quem causa poluição
que possa resultar em danos à saúde humana ou ao meio ambiente, inclu¡ndo a
disposição inadequada de resíduos sólidos, estará sujeito a murta de até R$ 50
milhões por episódio. são pauro possui acordos para rogística reversa
celebradas mediante cooperação com a seguimentos da ¡ndústria e o comércio.

5. Nesse contexto, segundo a Lei, compete às autoridades exigirem dos
agentes econômicos medidas concretas para: l- implantar procedimentos de
compra de produtos ou embaragens usados; l - disponibirizar postos de entrega
de resíduos reutilizáveis e recicláveis; Ill - atuar em parceria com cooperativas \
ou outras formas de associação de catadores de materiais reutirizáveis e \\

reciciáveis lsso tudo na forma de acordos setoriais ou termos de conrpromisso
a ser celebrados
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6. Existem mecanismos normatìvos e financeiros que viabilizam essa

responsab ilìd ade compartilhada com grande interesse de organìzaçÕes

nacionais e internacionais no sentido de subsidiar as medidas. Aìiás, é bem de

ver que o Estado possui sua política de mudanças climáticas, conservação

ambiental e desenvolvimento sustentáveì capitulado na Lei Estadual n.

3.13512007 com as alteraÇÕes da Lei n. 4.266/2A15.

Por outro lado, é dever das AdministraçÕes Municipais e Metropolitanas tituiares

do serviço de limpeza pública e de manejo de resíduos sólidos, observado, se

houver, o plano municipaì de gestão integrada de resíduos sólidos:

I- adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos
reutìlizáveis e recicláveis oriundos dos serviços públicos de limpeza
urbana e de manejo de resÍduos sólidos;

ll - estabelecer sistema de coìeta seletrva;
lll - articular com os agentes econômicos e sociais mediclas para

viabilizar o retorno ao ciclo produtivo dos resíduos sólidos reutilizáveis
e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza urbana e de manejo de
resíd uos sólidos;

lV - realizar as atìvidades definidas por acordo setorial ou termo de
compromisso na forma do S 7s do art. 33, mediante a devida
remuneração pelo setor empresarial (se resolver assumir a prestação
de serviço fazendo as vezes dos agentes econômicos);

V - implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos
orgânicos e articular com os agentes econômicos e sociais formas de
utilizaçåo do composto prod uzido;

Vl - dar disposição final ambìentalmente adequada aos resíduos e
rejeitos oriundos dos serviços públicos de limpeza urbana e de
manejo de residuos sólidos.

Vll - priorizar a organização e o funclonamento de cooperativas ou
de outras formas de associação de catadores de matenais
reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa
renda, bem como sua contratação (por dispensa de licitação).

7. Portanto, a proposta ministerial é de que o egrégio Tribunal de Contas

do Estado admita e instrua esta representaçáo para reconhecer esse quadro de

ilegalidade por omissäo e de má-gestão, que se pode quaìificar como estado de
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co¡sas ¡nconstitucronal, apto a comprometer a aprovação das contas públicas

das autoridades responsáveis, sujeita-las à multa da Lei Orgânica, por ser
gravemente lesìvo à saúde pública das presentes e futuras gerações e ao
desenvolvimento sustentável na Amazônia.

B. Requer-se a notificação do Dlretor presidente do lpAAM, do

Secretário de Estado do Meio Ambiente, e do procurador Geral do Estado,

representante do Estado, Procurador Geral do Município, representante do

Município de Manaus, e dos Secretários Municipais de Meio Ambiente e de

Limpeza Pública de Manaus. Requer-se, ainda, a expedição de ofícios
franqueando manifestação e acompanhamento do processo de controle externo,

na condição de interessados nesta representação, à Associação dos Municípíos

Amazonenses, à Federação do Comércio do Amazonas e Federação das

lndústrias do Amazonas, ao sindicato das lndústrias de Material plástico de

Manaus, ao Sindicato das lndústrias de Bebidas em Geral de Manaus, e a outros

sindicatos vinculados, presentes no Amazonas,

9. Espera controle externo tempestivo, eficaz e efetividade da ordem
jurídica na guarda do principio constitucional da sustentabìlidade em benefício

da sadia qualidade de vida das presentes e futuras geraçÕes. protesta-se por

ciência dos encaminhamentos

Manaus, 22 de nove ro d 2017

R O ALENCAR E MENDÒ çA
curador de

MARC
Pr ontas
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